
TERMO DE FOMENTO SMAS NO 0212023 

QUE ENTIRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL 
ASILO SAO VICENTE DE PAULO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, possoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPJ do 
ME sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede na Avenida Rui Barbosa, n° 926, no MunicIpio de Assis, Estado de Silo Paulo, nesto ato 
reprosentado por seu Prefeito Senhor JOSE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, 
portador do RG no 10.908.015-4 - 3SF/SF edo OFF n °  004.959.018-90, residentee domiciliado 
na Rua Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vila Orestes, nesta cidade, e o ASILO SAO VICENTE 
DE PAULO, inscrito no CNPJ sob no 44.374.247/000143, corn sede na Estrada Agua do Matao 
s/n, cx postal 125, zona rural nosta cidade do Assis, doravanto donominada ORGANIZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL, roprosentada polo seu Prosidonte, Sonhor Durval Scamati, brasileiro, 
portador do RG no 8.082.167-4 SSP/SP e CPF no 849.855.348-20, residente e domiciliado na 
Avenida Sebastiao Mencjes de Brito no 1174 -, nesta cidade, resolve celebrar o presente Termo 
do Fomonto, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, do 04 do maio do 2000, na 
Lei do Dirotrizes Orçamontarias no 7.119, do 15 de junho do 2022 e Lei Orçamentaria Anual n° 
7.268, de 20 de dezernbro do 2022, na Lei no 13.019, de 31 do julho de 2.014, no Decreto 
regulamentador n° 7.459 de 12 dejaneiro de 2018, na Lei Municipal no 7.428, de 14 seternbro 
de 2023, no Decroto n° 9.203, do 14 do seternbro do 2023, na Resoluçao n° 29 do 09 do agosto 
do 2023 do Conselho Municipal do Assisténcia Social o no processo administrativo n° 
02/2023/SMAS e rnediante as cláusulas e condiçOes seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - 0 presente Terrno de Fornento tern por objeto, aquisição de material permanents 
(equiparnentos e mobiliarios) que contribuirá e garantirá a melhoria dos serviços ofertados 
aos kfosos. 0 valor será utilizado na sua totalidade pare aquisição de material permanente a 
Entidade, conformo dotaihado no Piano de Trabalho, ANEXO I, quo dosto fica fazendo parte 
intogrante e indissociavel. 

1.2 - Nao poderâo ser dostinados recursos para atender a desposas vodadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamontarias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçOEs 

2.1 - São obrigaçoes dos Participes: 

- DA ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais especificos do prestaçao do contas as organizaçOos da sociedade civil por 
ocasião da celebraçao das parcerias, inforrnando previamente e publicando ern meios oficiais 
de comunicação as referidas organizaçôes eventuais alteraçOes no seu conteüdo; 

b) emitir rolatOrio técnico de monitoramonto o avaliaçao da parcoria o o submeter a comissão de 
monitorarnento e avaliaçao dosignada, quo o homologará, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentaçao da prestaçäo de contas devida pela organização da sociedade 
civil; 
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c) liberar Os recursos por meio de transferencia etetrOnica 0 em obedléncia ao cronograma de 
desemboiso, que guardará consonância corn as metas, fases ou etapas do execuçao do objeto 
do termo do colaboraçao ou Termo do Fomento; 

d) promover o monitoramento e a avaiiaçao do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipOtese de o gestor da parceria deixar do ser agente pUblico ou ser lotado em outro 
Orgäo ou entidade, o administrador püblico devera designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nao ocorrer, todas as obrigaçoes do gestor, corn as respectivas responsabifidades; 

f) viabilizar o acompanhamento pela Internet dos processos de Iiberaçao de recursos; 

g) manter, em seu sitio oficial na Internet, a relacäo das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias apOs o respectivo encerrarnento; 

h) divulgar pela internet os meics de representação sobre a eventual aplicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constataçao de evidéncias do 
irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II DA ORGANIZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituraçao contábil regular, observando os principios fundarnentais do 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Fomento; 

c) divuigar na internet e ern locals visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açöes todas as parcerias celebradas corn o poder pUblico, contendo, no 
minimo, as inforrnaçoes requeridas no parágrafo ünico do art. 11 da Lei no 13.019/2014; 

d) rnanter e movimentar os recursos em conta bancâria especifica, isenta de tarifa bancéria, 
observado o disposto no art. 51 da Lei no 13.019/2014; 

e) dar hvre acesso dos servidores dos Orgäos ou das entidades pUbticas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal do Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçoes referentes acs instrumentos de transferencias regularnentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bem come aos locals de execuçao do objeto; 

f) responder exciusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no quo diz respeito as despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

g) responder exciusivarnente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
e cornerciais relacionados a execução do objeto previsto no termo de coiaboraçâo ou de 
fornento, näo implicando responsabilidade solidaria ou subsidiária da ADM!NISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadimplencia da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçao 
ao referido pagamento, os onus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes 
do restriçäo a sua execuçâo; 
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h) disponibilizar ao cidadao, na sua pagina na Internet ou, na faita desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste Termo do Fomento, contendo, polo menos, o objeto, a finalidade e 0 
detalhamento da aplicaçao dos recursos. 

CLAUSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuçáo do objeto do presente 
Termo do Fomento e de R$ 100.000,00 (cern mil reais), oriundos do Ernenda do Deputado 
Estadual Ricardo Madalena, conformo Lei Municipal no 7.428, do 14 de sotombro do 2023. 

3.2—A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execuçâo do presente Termo 
do Fornento, recursos no valor de R$ 100.000,00 (cern mil reais), ern parcela Unica, correndo a 
despesa a conta da dotaçao orçamentária, conforme discriminaçao abaixo: 

02 	 PODER EXECUTIVO 
02 09 	 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
02 09 04 	 FUNDO MASOCIAL-ALTA COMPLEXIDADE 
08.244.00431710.0000 	ASILO SÃO VICENTE DL PAULO 
1683 	4.4.50.42.00 	AUXILIOS 	 100.00000 
FONTE DE RECURSO 02 TRANSFERENCIAS E CONVENIOS ESTADUAIS -VINCIJLADOS 

APLICAQAO 801 004 EMENDA PAR.DEP.RICARDO MADALENA 

3.3 - A transferéncia será efetuada em conta bancária destinada exciusivamente para o 
presento Termo de Fomento, no Banco do Brasil, Agenda 0223-2, conta corrente no 56.143-6. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA E APLICAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor cia 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desembolso contido no 
piano do trabalho, rnediante transferéncia eletranica sujeita a identificaçao do beneficiário final e 
a obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a aplicaçao dos recursos deste Torrno do Fomento, enquanto não utilizados, 
ern caderneta de poupança de instituiçao financeira oficial, se a previsao do seu uso for iguai Cu 

superior a urn mês; ou em fundo do aplicaçao funanceira de curio prazo, cu operaçào de 
mercado aborto lastreada em tItulo da divida pUblica, quando sua uti!izaçäo estiver prevista 
para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos das aphcaçOes financeiras serão, obrigatoriarnento, aplicados no objeto do 
Torrno do Fornonto ou da transforencia, estando sujeitos as mesmas condicOes do prostacäo do 
contas exigidos para os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria nao serão liboradas e ficarao 
retidas nos soguintes casos: 

- quando houver evidéncias do irregularidado na apiicaçao do parcela anteriorrnente recebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na apIicaçäo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçao a obrigaçOos estabolecidas no Termo do 
Fomento; 

Ill - quando a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL deixar de adotar sem justificativa 
suficiente as modidas saneadoras apontadas pola ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
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pelos Orgâos do controle interno ou externo. 
4.5 - For ocasião da conclusäo, denUncia, rescisâo ou extinçao da parceria, os saldos 
financeiros rernanescontes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçOes 
financeiras realizadas, seräo devoMdos a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração do tomada do contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMI N ISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUçAO DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente Termo de Fomento devera ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as cláusulas pactuadas e as normas do regéncia, respondendo cada urn pelas 
consequências do sua inexecução total ou parcial. 

5.2 - Fica expressarnente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, Para: 

I - realizaçao do despesas a titulo do taxa de adrninistraço, do gerència ou similar; 

II - tinalidade diversa cia estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter do emergéncia; 

III - reahzaçào de despesas corn taxas bancarias, corn rnultas, juros Cu correção rnonetária, 
inclusive, referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos; 

IV - realizaço de despesas corn publicidade, salvo as de caráter educativo, inforrnativo ou de 
orientaçao social, das quais näo constem nomes, sirnbolos ou imagens quo caracterizem 
promoção pessoal de autoridades ou servidores pUblicos; e 

V - repasses como contribuiçoes, auxilios ou subvençOes as instituiçôes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer tItulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipoteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes orçarnentárias. 

CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA 

6.1 - 0 presente Termo de Fornento vigerá a partir do 12 moses a contar da data de assinatura 
conforrne previsto no anexo Piano do Trabalho para a consecuçäo de seu objeto. 

6.2 - Sempre que necessario, mediante proposta cia ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e forrnulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após 0 
curnprimento das dernais exigéncias legais e regulamentares, serâo admitidas prorrogacöes do 
prazo de vigéncia do presento Termo de Fomento. 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçao dos recursos financeiros, a ADMINISTRAcAO PCJBLICA 
MUNICIPAL prornoverá a prorrogaçao do prazo do vigència do presonte Tormo do Fornento, 
independentemente do proposta da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, lirnitado o prazo 
do prorrogação ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada 
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por termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigéncia do Termo de 
Fomento ou do Ultima dilação de prazo. 
CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAçAO. 

7.1 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL emitirá Relatório Técnico de monitoramento e 
avaliaçao da parceria celebrada mediante este Termo e 0 submetera a Comissao de 
Monitoramento e Avaliaçao designada para este fim, que o homoIogara, independeritem!nte da 
obrigatoriedade de apresentaçâo da prestaçào de contas devida pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei n.° 13.019/2014, cujo RelatOrlo, sem prejuizo 
de outros elernentos, deveré canter: 

I - descriçao surnAria das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razao da execuçäo do objeto ate a periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela administraçao pUblica; 

IV - análise dos docurnentos cornprobatorios das despesas apresentados pela ORGANIZAçAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçäo de contas, quando näo for cornprovado a alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboraçao ou de fomento: 

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e exterrio, no âmbito da 
fiscalizaçäo preventiva, hem coma de suas conclusOes e das medidas que tomaram em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipOtese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL podera, exclusivamente para assegurar 0 

atendirnento de serviços essenciais a populaçäo, por ato próprio e independentemente de 
autorizaçao judicial, a tim de realizar ou manter a execucäo das rnetas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens pUblicos em poder da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de usa de tais bens; 

II - assumir a responsabilidade pela execuçäo do restante do objeto previsto no piano de 
trabalho, no caso de paralisaçâo, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestaçäo de contas a que toi executado pela ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momenta em que a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu essas responsabilidades. 

Parágrafo Linico - Sem prejuIzo da fiscalizaçao pela ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
e pelos Orgâos de controle, a execugäo da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conselho de politicas pUblicas. 

CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAQAO DE CONTAS 

8.1 - A prestaçâo de contas apresentada pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
conter elernentos que perrnitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou coricluir que o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descricâo pormenorizada das atividades 
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realizadas e a comprovaçâo do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
do que trata a prestaçâo do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçOes e 
documentos: 
I - extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovantes fiscais, corn data do docurnento, valor, dados da ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrumento da parceria; 

III - comprovante do recolhirnento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 

IV - material comprobatOrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçao de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1.0 Serào glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2.° A ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçao dos 
recursos recebidos no prazo do ate 30 dias após o termino da vigencia do Termo de Fornento. 

§ 3° - A ADMINISTRAçAO PCJBLICA MUNICIPAL fornecerá rnanuais especIficos 
0RGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a sirnplificação e 
racionalizacao dos procedimentos. 

8.2 - A prestaçao de contas relativa a execução do Termo de Fornento dar-se-á mediante a 
anáiise dos documentos previstos no piano de trabalho, bern como dos seguintes relatOrios: 

- relatOrio de execuçâo do objeto, elaborado pela ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprirnento do objeto e o 
comparativo de metas propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatôrio de execuçào financeira do Termo de Fomento, corn a descriçao das despesas e 
receitas efetivarnente realizadas e sua vinculaçao corn a execuçâo do objeto, na hipOtese de 
descumprimento do metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerarâ ainda em sua análise Os 
seg uintes relatOrios elaborados internamente, quando houver: 

- relatOrio da visita técnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 

II - relatOrio técnico de monitorarnento e avaliaçao, hornologado pela Comissao de 
Monitoramento e Avaliaçao designada, sobre a conformidade do curnprirnento do objeto e as 
resultados alcançados durante a execucäo do Termo de Fomento. 

- Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestacão de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei no 13.019, de 2014, deverao conter anàlise de eficácia e de efetividade das açöes quanto: 

I - as resultados ja alcançados e seus beneficios; 
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II - Os impactos econômicos cu socials; 

III - o grau de satisfação do pUblico-alvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes apOs a conctusao do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusiva sobre a prestaçäo de contas pela ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL observarà os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
aiternativamente, pela: 

I - aprovaçao da prestaçao de contas; 

II - aprovaçao da prestaçao de contas corn ressalvas; ou 

Ill - rejeiçâo da prestaçao de contas e determinação de imediata instauraçäo de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissao na prestaçao de contas, será concedido prazo para 
a ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçao. 

§ 10 0 prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notiflcacao, 
prorrogávet, no maximo, por igual perlodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA 
MUNICIPAL possui para analisar e decidir sobre a prestaçao de contas e cornprovaçäo de 
resultados. 

§ 21  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissäo, näo havendo 0 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidéria, 
deve adotar as providencias para apuraçäo dos fatos, identificaçao dos responsãveis, 
quantificaçao do dano e obtençâo do ressarcimento, nos termos da legislaçao vigente. 

8.7 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de ate canto e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou 
do cumprirnento de ditigencia por eta determinada, prorrogavel justificadamente por igual 
perlodo. 

Parágrafo Unico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem qua as contas 
tenham sido apreciadas: 

- não significa impossibilidade de apreciaçao em data posterior ou vedaçao a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres pUblicos; 

II - nos casos em que nâo for constatado dolo da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuIzo da atuatizaçâo monetária, impede a incidéncia de juros de more 
sobre débitos eventuatmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciaçao pela administraçao püblica. 

8.8 - As prestacoes de contas serão avaliadas: 
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- regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

II - regulares corn ressalva, quando evidenciarern impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que näo resuite em dano ao erário; 

Ill - irregulares, quando comprovada quaiquer das seguintes circunstâncias: 

a) omissão no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestâo ilegitimo ou antieconômico; 

d) desfaique ou desvio de dinheiro, bens ou valores pObiicos. 

8.9 - 0 administrador püblico responde pela decisäo sobre a aprovação da prestaçäo de contas 
ou por omissao em relaçao a análise de seu conteUdo, levando em consideraçäo, no primeiro 
caso, os pareceres tecnico, financeiro e juridico, sendo permitida delegaçao a autoridades 
diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçao 

8.10- Quando a prestaçäo do contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 
se mantida a decisao, a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá soticitar autorizaçâo 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de açOes compensatOrias de 
interesse pUblico, mediante a apresentaçâo de novo piano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de colaboraçao ou de fomento e a area de atuaçâo da organização, cuja 
mensuraçao econOmica será feita a partir do piano de trabaiho original, desde que não tenha 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituiçao integral dos recursos. 

8.11 - Durante o prazode 10 (dez) anos, contado do dia Util subsequente ao da prestagão de 
contas, a ORGANiZAAO DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compoem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAçOES 

9.1 - A presente parceria poderá ser aiterada a quaiquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a solicitaçäo ser encaminhada corn antecedencia minima de 30 (trinta) dias em 
reiaçao a data de término de sua vigéncia. 

9.2 - Näo e permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Fornento com aiteraçao da 
natureza do objeto. 

9.3 - As aIteraçoes, com exceçäo das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo 
de vigência do ajuste, deverao ser previamente submetidas ao Departamento JurIdico da 
ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL, ao qua[ deverao os autos ser encaminhados em 
prazo hábii para anáiise e parecer. 

9.4 - E obrigatorio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivaçao de alteraçOes que tenham por objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de 
vigência ou a utiiização de recursos remanescentes do saldo do Termo de Fomento. 
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CLALJSULA DECIMA - DAS RESPONSABIUZAçOES E DAS SANçOES 

10.1 - Pela execuçäo da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei no 13.019, de 2014, e da iegislaçao especifica, a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a organizaçao da saciedade civil parceira as 
seguintes sancOes: 

I - adverténcia; 

II- suspensâo temporária da participaçäo em chamarnento pUblico e impedimenta de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgâos e entidades da esfera de governa da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL, par prazo nao superior a dais anas; 

III -declaraçao do inidoneidade para participar de chamarnento póblico ou celebrar parceria ou 
cantrata corn órgäos e entidades de todas as esferas de gaverna, enquanto perdurarem Os 
rnotivas deterrninantes da puniçao au ate que seja prarnovida a reabilitaçao perante a própria 
autaridade que aplicau a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuIzas 
resultantes e apOs decorrida a prazo da sariçao aplicada cam base no inciso II. 

Paragrafa (mica. As sançOes estabelecidas nos incisos II e III são de campetência exclusiva do 
Secretario Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitaçao ser requerida all dais anas de aplicaçâo 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestaçãa de 
contas, a aplicaçao de penalidade decorrente de infraçao relacianada a execuçâo da parceria. 

10.3 - A prescriçaa sera interrampida corn a ediçãa de ata administrativa valtado a apuraçãa da 
infraçao. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para as fins deste ajuste, considerarn-se bens rernanescentes as de natureza 
permanente adquiridos cam recursas financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecuçâo do objeto, rnas quo a ale não so incorporam. 

11.2 - Para as fins deste Terma, equipararn-se a bens remanescentes as bens e equipamentas 
eventualmente adquiridos, produzidos, transforrnados ou construIdos corn os recursos 
aplicados em razäa deste Termo de Fornento. 

11.3 - Os bens rernanescentes serao do propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn clãusula de inalianabilidade, devendo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnalizar prornessa do transferencia da propriedade a administraçaa 
pUbllca, na hipótese de sua extinçãa. 
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11.4— Os bens remanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderäo, a critério do 
administrador püblico, ser doados a outra OROANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizaçao donataria, quando, após a consecuçäo 
do objeto, nào forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
11-5— Os bens doados ficaräo gravados corn cláusula de inalienabilidade e deveräo, 
exclusivamente, ser utilizados para continuidade cia execuçâo de objeto igual ou semelhante ao 
previsto neste Termo de Fornento, sob pens de reversão em favor da Administraçao PUblica. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -o presente Termo de Fomento poderé sen 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando as participes responsáveis somente pelas obrigacOes 
e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
a prazo minima de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intençao; 

If - rescindido, independente de prévia notificacão ou interpelaçao judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipoteses: 

a) utilizaçao dos recursos em desacordo corn a Piano de Trabaiho; 

b) inadirnpiernento de quaisquer das cIáusulas pactuadas; 

c) constataçäo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçâo em quaiquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçao da ocorrência de qua!quer circunstância que enseje a instauraçäo de Tomada de 
Contas Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a 
publicaçao do respectivo extrato no Diário Oficial do Municipio, a qua[ deverá ser providenciada 
pela ADMJNISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dials a contar da 
respectiva assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDIçOES GERAIS 

14.1 -Acordam as participes, ainda, ern estabeleceras seguintescondiçOes: 
- as comunicaçOes relativas a este Terrno de Fornento seräo remetidas par correspondencia e 

serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebirnento; 

II - as reuniOes entre as representantes credenciados pelos participes, bern coma quaisquer 
ocorrências que possam ter implicaçOes neste Termo de Fomento, serão aceitas somente se 
registradas em ata ou relatorios circunstanciados. 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA DO FORO 

15.1 - Sera competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, qua 
não possam set resoMdas pela via admiriistrativa, o foro Juizo da comarca tie Assis, corn 
renüncia expressa a outros, por rnais privilegiados que forem. 

15.2 - E, par assim estarem plenamente de acordo, as participes obrigam-se ao total e 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado confarme, 
foi Iavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, quo väo assinadas pel,os participes, para quo 
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juizo ou fora dele. / 

Setembro de 2023. 
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